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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Edson César Machado, aluno considerado retido no ano de 1999, na 3ª série da Habilitação Profissional Plena de Processamento de Dados, na Escola Prof. Luiz Rosa, em Jundiaí, em dois componentes curriculares do Mínimo Profissionalizante - Técnicas de Sistema e Linguagens de Programação Prática - , requereu à Direção da Escola a expedição do certificado de conclusão do ensino médio, para fins de prosseguimento de estudos, alegando, para tanto, ter cumprido a carga horária de 2452 horas, superior, portanto, às 2200 horas de trabalho escolar efetivo, referidas no Parecer CEE nº 667/94.

A Direção da escola manifestou-se no sentido de encaminhar o pedido aos órgãos superiores do sistema de ensino, por entender que o Parecer CEE nº 667/94 “não constitui base legal suficiente para expedição do documento requerido”. Esclareceu, entretanto, que, “à vista do número de créditos obtidos e de horas cursadas, não obsta a expedição do documento solicitado, “desde que seja este o entendimento dos órgãos superiores do sistema de ensino”. 

A Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino de Jundiaí, encarregada da análise do caso, manifestou-se no sentido de que, embora retido na 3ª série, em dois componentes do mínimo profissionalizante, o aluno cursou com aproveitamento todos os componentes da parte comum, num total de 1440 horas, bem como 900 horas da parte diversificada. Respaldada no Parecer CEE nº 1184/91, em que este Conselho, em situação análoga a do interessado, autorizou a expedição, em caráter excepcional, de certificado de conclusão de Habilitação Parcial na área de Processamento de Dados, válido para fins de prosseguimento de estudos em nível superior, manifestou-se pelo encaminhamento do expediente a este Colegiado. 

A Coordenadoria do Ensino do Interior apontou, em sua análise, incoerência entre a solicitação do interessado – expedição de histórico escolar do ensino médio (antigo 2º grau) e o histórico escolar expedido pela escola, correspondente à Habilitaçào Parcial em Processamento de Dados. À vista dos fatos, propôs o encaminhamento do processo à Câmara de Ensino Médio deste Conselho para apreciação e decisão.

O protocolado foi analisado pela Assistência Técnica de Educação Básica deste Colegiado que também constatou discrepâncias entre o quadro curricular homologado e o histórico escolar do aluno e entre o histórico escolar e os códigos das disciplinas, razão pela qual sugeriu diligência, a fim de obter os esclarecimentos necessários à continuidade da análise. A sugestão foi aceita e, por ordem do Sr. Presidente, o processo foi baixado em diligência, retornando à Diretoria de Ensino de Jundiaí, para atendimento do solicitado.

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para análise do pedido, solicitou à escola documentos considerados “pertinentes ao assunto da diligência e indispensáveis para esclarecer alguns aspectos da organização da escola”. Dentre esses documentos, constaram Diários de Classe, Ficha Individual do Aluno, Matriz Curricular, a opção dada aos alunos para terminarem o curso no regime anterior ou cursarem a nova matriz do curso, reorganizado em 1998, em virtude das mudanças na educação profissional, bem como o relatório referente ao processo de autorização de funcionamento da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão Empresarial. Paralalelamente, a Supervisora de Ensino, em visita à Unidade Escolar, procedeu à verificação de documentos escolares do aluno, registrando, em termo de visita, as informações necessárias. 

Da análise dos documentos resultou Relatório da Comissão de Supervisores, do qual foram extraídos esclarecimentos julgados fundamentais para análise do caso:

1. Foram examinados o histórico escolar e as matrizes curriculares da Habilitação Plena em Processamento de Dados referentes aos anos de 1996, 1997, 1998 e 1999, sendo que, a partir de 1998, o curso foi reorganizado, nos termos da Deliberação CEE nº 14/97, passando a denominar-se Habilitação Profissional de Técnico em Informática. 

2. O aluno  efetuou matrícula na Habilitação Plena em Processamento de Dados, em regime de matrícula por disciplina, no 1º semestre de 1996, tendo freqüentado as aulas até o 2º semestre de 1999, portanto, durante 4 anos civis.

3.  O aluno cursou uma carga horária total de 2452 horas, sendo 1548 horas referentes à Parte Comum  e 904 horas para a Parte Diversificada. 

4. Os registros constantes no histórico escolar apresentam divergências em relação às matrizes curriculares homologadas, relacionadas sobretudo à nomenclatura e aos códigos das disciplinas.

5. No quadro-síntese, apresentado às fls. 52,  constata-se a situação do aluno, ao longo do curso: 

Carga horária
Matriz Inicial (1996)
Cursada pelo aluno

Parte Comum
1440
1548

Parte Diversificada
1044
904

Total
2484
2452

Observa-se  que, no tocante à matriz curricular de 1996, o aluno obteve, na Parte Comum, créditos além do previsto e, na Parte Diversificada, não cumpriu a carga horária necessária para a Habilitação .

6. Quanto à opção do aluno  para concluir o curso pelo regime vigente, concluiu-se que não houve clareza neste aspecto,  verificando-se que ora o aluno cursou componente da matriz anterior, ora da nova matriz; daí a carga horária da Parte Comum ser superior ao previsto no quadro curricular de 1996. 

7. De acordo com a escola, o aluno deve cursar os componentes curriculares Técnicas de Sistema e Linguagens de Programação Prática para obter o certificado que lhe permitirá a continuidade de estudos. Entretanto, a Escola só oferece tais componentes em semestres distintos, o que significa o aluno cursar mais um ano para obtenção do Certificado. 

A Comissão concluiu seu relatório com outras observações referentes aos dados analisados, bem como à organização do curso e da Escola. Atendida a solicitação de diligência, o protocolado foi reencaminhado a este Conselho. 

1. 2. APRECIAÇÃO

A expedição de certificado de conclusão do ensino médio a aluno que deixou de cumprir a carga horária prevista para o mínimo profissinalizante de habilitações profissionais, estruturadas nos moldes da Lei nº 5692/71, já foi objeto de análise e manifestação deste Conselho em Pareceres anteriores que consistem referencial  para a análise do presente processo.

Analisando casos de alunos que, tendo cursado as três séries de uma habilitação profissional plena, ficaram retidos, na 3ª série, em componentes curriculares  do mínimo profissionalizante, este Conselho autorizou, por meio dos Pareceres CEE nºs 346/86 e 394/96, a expedição dos respectivos  certificados de conclusão do ensino de 2º grau, para fins de prosseguimento de estudos. Consideraram os citados Pareceres que, em ambos os casos, foram atendidos os mínimos legais exigidos para a conclusão do 2º grau, visto que comprovados o cumprimento de, pelo menos, 2200 horas do curso e a aprovação em todos os componentes curriculares da parte comum do currículo. 

Mais recentemente, o Conselho Nacional de Educação, através do Parecer CNE/CP nº 06/97, ratificou Parecer CFE nº 895/94 que autorizava instituição de ensino superior a efetuar matrícula de alunos aprovados nos exames vestibulares mediante a comprovação das seguintes condições: realização de três séries do 2º grau, aprovação nos componentes curriculares do  núcleo comum  e cumprimento da carga horária mínima de 2200 horas. Esclarece ainda que, no período de transição entre as duas Leis, o antigo  núcleo comum, fixado pela revogada Lei nº 5692/71, pode ser tido como equivalente à base nacional comum estabelecida pela Lei nº 9394/96. 

No presente caso, os documentos constantes do expediente mostram que o interessado cursou com aproveitamento todos os componentes curriculares da parte comum do currículo da Habilitação Profissional Plena de Técnico em Informática e, mesmo retido em dois componentes curriculares do mínimo profissionalizante completou, ao final dos três anos de curso, um total de 2452 horas,  carga horária superior, portanto, ao mínimo de 2200 horas exigido para a conclusão do antigo 2º grau e mesmo ao de 2400 horas exigidos para o atual ensino médio. 

Isto posto, o histórico escolar do aluno atende aos mínimos legais exigidos para expedição do certificado de conclusão do ensino médio. Ressalta-se, no entanto, que a Habilitação Profissional só poderá ser considerada concluída após o cumprimento dos componentes curriculares e da carga horária referente ao mínimo profissionalizante do curso, observadas as adequações que se fizerem necessárias face às novas diretrizes para a educação profissional de nível técnico. 

Cumpre lembrar, ainda, à vista das discrepâncias apontadas pela Comissão de Supervisores e pela Coordenadoria de Ensino do Interior, a competência e responsabilidade da Escola no tocante aos registros e expedição dos documentos escolares, com especificações que assegurem a clareza, a regularidade e a autenticidade da vida escolar dos alunos, em conformidade com a legislação vigente. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, autoriza-se a Escola Prof. Luiz Rosa, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí, a expedir ao interessado Edson César Machado o certificado de conclusão do ensino médio.

São Paulo, 7 de fevereiro de 2001.

a) Cons. Hubert Alquéres

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, 07 de fevereiro de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de fevereiro de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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